
O Prefeito Municipal de Santa | 
da Paraiba, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono & 
Lei: A 

TRUTURA ORGANIZACIONAL E DO PLANO DE 

At. 1° - Esta Lei Institui a 
organizacional Basica e o Plano de Cargos e Salarios da Secretaria Admil 
da Camara Municipal de Santa Inés. 

Art. 2° - Para execugdo dos 
Administrativos, terá a Camara Municipal de Santa Inés a seguinte 

Organizacional Basica e haverá o pessoal fixo abaixo discriminado: 

| - Cargos de Provimento em Comiss&o: 
a) - Secretario Executivo; 

b) - Tesoureiro; 
C) - Diretor de Empenho 

d) - Contador; 
€) - Assessor Juridico 

1l - Cargos de Provimentos Efetivos: 

a) - 02 Redatores de Atas; 
b) - Motorista; 

¢) - Auxiliar de Servigo; 
d) - Vigilante; 

Art. 3° - Os v 
e se refere o artigo anterior, serdo n 

A Resolução. — . 
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Art. 5º - O ingresso no Quadro de 
Câmara Municipal de Santa Inês para cargos de provimento efetivo far-se-á 
mediante concurso público de provas ou provas de títulos, em que serão verificade 
as qualidades essenciais exigidas para o desempenho das atividades inerentes ú N 

% cargo. 
F Parágrafo Único - Aplicam-se aos concursos 
- realizados pela Câmara Municipal as normas gerais reguladoras de concursos 

adotados pelo Executivo Municipal 

Art. 6° - Até que se proceda a 
realizagdo de concurso publico para preenchimento das vagas nos 
cargos de provimento efetivo, a Mesa Diretora da Câmara fara as 

nomeações para preenchimento das vagas existentes, por periodos nao 
superior a um ano e para atender a necessidade temporaria de interesse 
publico do poder Legislativo, poderdo ser efetuados contratagbes de 
pessoal por tempo determinado, mediante contrato de locagdo de 
Servicos. 

$ 1° - Considera-se necessidade 
temporério, as situacdes que visem permitir a execução do Servico por 
profissionais nas areas de assessoramento, elaboração ou execucéo de 

planos, programas e projetos ou para atender outras situações de 

urgéncia, inclusive para o regular desenvolvimento das atividades 
legislativas. 

$ 2° - As contratações de que trata 
este artigo, terdo dotacdes especificas, objeto certo e prazo 

determinado, não podendo exceder a 12 (doze) meses e a sua 
remuneracao obedecera os valores praticados no mercado, se 
vedada a sua prorrogacao ou renovagao por mais de uma vez. 

$ 3° - As contratacbes de que 

este artigo, reger-se-ão pelos incisos IX e XXI do artigo 37 
Constituicao Federal, e pela Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1 
subsidiariamente pela Legislação Municipal aplicavel à es 

paia Mesa Olcoto no POSSa ddl 
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$ 1º - As atribuições de cada 
justificar a exigência de outros requisitos a serem estabelecidos para a i 

$ 2º - Às pessoas portadoras 
deficiência, é assegurado o direito de se inscrever em concurso público 
provimento de cargo cujas atribuições se;am compativeis com a deficiéncia de que — 
são portadoras, reservando-se-lhes no minimo 5% (cinco por cento) das vm 
oferecidas no concurso. 

Art. 9º - Os cargos de Provimento em 
Comissão mencionados no art. 1º desta Resolução, são de livre escolha da Mesa 
Diretora da Câmara, devendo esta recair em pessoas que satisfaçam os requisitos 
gerais para investidura no serviço público. 

Art. 10 - O provimento dos cargos far-se-á 
mediante ato da Mesa da Câmara. 

Art. 11 - A investidura do cargo ocorrerá com 
a posse. Á 3 

Paragrafo Unico - É permitido a posse 
mediante procuragao especifica. 

Art. 12 - No ato da posse o funciondrio — 
apresentara declaragdo de bens e valores que constituem seu patriménio e = 
declaragdo quanto ao exercicio ou não de outro cargo, emprego ou função plblica. — 

Art. 13 - O funciondrio habilitado 
concurso publico e empossado em cargo de provimento efetivo 

estabilidade ao completar 02 (dois) anos de efetivo exercicio, salvo as 
que trata a Lei Complementar nº 96, art. 6°, IIl, 

Art. 14 - O funcionario estavel 

cargo em virtude de sentenga judicial transitada em julgado ou | 
administrativo disciplinar no qual lhe seja assegurada ampla defesa. — 

U Damissão | 
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'mmmaodowgo com valor fixado 
alterado mediante Lei, de iniciativa da Mesa Diretora. 

§1°- Edefmnpmu;io 
gratuitos, salvo 0s expressamanle previstos em Lei. * 

§ 2º - Nenhum funcionário receberá, a 
de vencimento mensal, importancia inferior ao salario minimo vigente. . 

$ 3° - Havendo diferenga a menor m’q~ : 
valor do vencimento mensal e o fixado para o salário mínimo nacional, é assegurado 
ao funcionário o pagamento da parcela correspondente a diferença, à título de — 
antecipação salarial, como vantagem nominalmente identificada, sendo considerada 
também para o cálculo de vantagens pessoais. 

§ 4 - Asanleapagbesdememo 
parágrafo anterior, serão deduzidas por ocasião dos reajustes periódicos ou gerais 
dos funcionários da Secretaria da Câmara de vereadores. 

Art. 19 - REMUNERAÇÃO - É o vencimento 
s) do cargo efetivo, acrescido das vantagens pecuniárias permanentes estabelecidas 

em Lei. 
§ 1º - A remuneração do funcionário 

investido em função ou cargo em comissão será paga na forma prevista nesta Lei. 
$ 2º - O vencimento do cargo efetivo, 

acrescido das vantagens de caráter permanente, é irredutível, salvo o que excede os 
limites constitucionais. 

$ 3° - Além do vencimento os funcionarios 
farão jus as vantagens e gratificagdes previstas em Resolução Prépria Destinada a 
tal fim. 

Art. 20 - O adicional por tempo de servigo, 
será computado na razão de 1% (um por cento) por cada ano de efetivo 
até o limite maximo de 35 % (trinta e cinco por cento). 

Art. 21 - O funciondrio Perdera: 

I-Aremmeraglodoad-q 
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'mprmpmimimplimrúmím d 

equiparação de vencimentos, para o efeitó de remuneração do pessoal 
de Vereadores com funcionários do Poder Executivo. ) 

At. 26 - Os acréscimos 
vantagens ou gratificagées percebidas por funcionarios da Camara Municipal, | 
serdo computados, nem acumulados para fins de concessdo de acréscimos - 
ulteriores, sob o mesmo titulo, idéntico fundamento ou aplicados sob mesma base 
de calculo ou ainda, resultante de sua cumulatividade. 

Art. 27 - A relação de valores entre a maior e 
a menor remuneragéo dos funcionários publicos do Poder Legislativo Municipal, nas 
prescri¢des do inciso X, art. 37 da Constituição Federal, é fixada na forma seguinte: 

| - O valor do maior vencimento basico do 
Poder Legislativo não podera ser superior a 4 (quatro) vezes o valor do menor 
vencimento basico; 

Il - A soma das vantagens percebidas, a 
qualquer titulo, por funcionario, não podera exceder a duas vezes o valor do maior 
vencimento basico permitido como teto nos termos do inciso anterior, excluidos: 

a) Adicional ou gratificagdo por tempo de 

servico, até o limite maximo de 35% 
(trinta e cinco por cento); 

b) Ajuda de custo; 

c) Adicional de férias; 

d) Adicional noturno; 
&) Abono pecuniario e auxilio natali 
f) Adicional ou abono natalino; 

g) Diárias; 
h) Indenizag&o de transportes; 

1) Saldrio- familia. 

§ 1º - A parcela que e 
vencimento, bem como a que exceder a soma das vantagens 

artigo, serdo excluidas a titulo de redutor constitucional. 
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padrasto, filhos, enteados, menor sob bl - 
Art. 30 - Sera 

especial ao funcionario estudante, quando 
incompatibilidade entre o horário escolar e o da repartição, 
do exercício do cargo. 

Parágrafo Único - Para " 

disposto neste artigo, será exigida a compensação de horário r 

repartição, respeitada a duração semanal do trabalho. h 

At. 31 - Aos funcionários da 
Secretaria da Câmara de Vereadores, aplicam-se as disposições 

estabelecidas no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais e 

subsidiariamente, as inerentes ao Regime Juridico único dos 
Funcionários do Município. 

Art. 32 - As despesas decorrentes para 

execução desta Lei, correrão por conta da dotação orçamentária da Câmara para o 

" presente exercício. i 

Art. 33 - Ressalvados os direitos 
adquiridos, a coisa julgada e o ato juridico perfeito, esta Lei entrara em 

vigor na data de sua publicagao revogadas as disposições em contrario. 
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T Secretario E : 

TESOUREIRO 

Diretor de empenho 180,00 
CONTADOR 360,00 

| ASSESSOR JURÍDICO 180,00 

ANEXO 1l 

CARGO EFETIVO VENCIMENTOS EM R$ 

REDATOR DE ATAS 180,00 
MOTORISTA 180,00 
AUXILIAR DE SERVIÇOS 180,00 
VIGILANTE 180,00 
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